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I. Programa da disciplina

1 – Ementa:
Conceituação e contextualização da atividade de gestão de pessoas. Gestão estratégica de pessoas. Subsistemas de gestão de pessoas. Sistemas de informações na gestão de pessoas. Desafios para a gestão contemporânea de pessoas.

2 – Carga horária total: 16 horas-aula
3 – Objetivos:
•
Compreender os principais conceitos que contribuem para a delimitação do campo da gestão estratégica de pessoas;

•
Desenvolver reflexão e crítica sobre os desafios para a adoção dos sistemas de informação na Gestão de Pessoas, buscando a implementação de melhorias nesse campo da administração.
4 – Conteúdo programático:
•
Modelos de gestão de recursos humanos: Administração de Pessoal, Administração de RH, Gestão Estratégica de Pessoas.

•
Os subsistemas de gestão de pessoas: administração de cargos, salários e benefícios; recrutamento e seleção; treinamento e desenvolvimento; planejamento de carreira; saúde e segurança no trabalho; gestão do desempenho.

•
Comportamento organizacional: fundamentos das políticas organizacionais; concepções sobre o comportamento humano no trabalho; aspectos psicossociais do trabalho e motivação.
•
Tecnologia da informação e gestão de pessoas.
5 – Metodologia

Os conteúdos serão desenvolvidos através de aulas expositivas, debates, exercícios e estudo de casos. Serão indicados textos de referência às aulas.
6 – Critérios de avaliação

A avaliação de aprendizagem da disciplina será realizada após o término da mesma, por meio de realização de um estudo de caso que é apresentado no final desta apostila.  O estudo de caso poderá ser feito individualmente ou em grupos de até quatro participantes. O trabalho deverá ser impresso e entregue na secretaria do curso até 14/07/2018.
7 – Bibliografia recomendada

AGUIAR, Maria Aparecida Ferreira. Psicologia Aplicada à Administração; uma abordagem interdisciplinar. São Paulo: Saraiva, 2005.

AUBÉ, Caroline e MORIN, Estelle M. Psicologia e gestão. São Paulo: Saraiva, 2009.

BERGAMINI, Cecília W. Psicodinâmica da vida organizacional. São Paulo: BPAN, 1991.

BITENCOURT, Cláudia (org.). Gestão contemporânea de pessoas; novas práticas, conceitos tradicionais. Porto Alegre: Bookman, 2004.

_______. A gestão de competências gerenciais e a contribuição da aprendizagem organizacional. IN: Revista de Administração de Empresas, v. 44, nº 1. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rae/v44n1a12.pdf

CARVALHO, A.V. & SERAFIM, O.C.G. Administração de recursos humanos. v. I e II. São Paulo: Pioneira, 2002.

DAVEL & VERGARA (org.). Gestão com pessoas e subjetividade. São Paulo: Atlas, 2007.

DUTRA, Joel Souza. Gestão de pessoas. São Paulo: Atlas, 2003.

FLEURY, Afonso e FLEURY, Maria Tereza Leme. Estratégias empresariais e formação de competências. São Paulo: Atlas, 2004.

GUTIERREZ, L. H. S. Recursos humanos: uma releitura contextualista. IN: Revista de Administração de Empresas, v.35, nº 4, São Paulo, jul/ago 1995, p.72-82.

LUCENA, M. D. S. Planejamento de recursos humanos. São Paulo: Atlas, 1995.
MASCARENHAS, A. O.; VASCONCELOS, F. C. de.; VASCONCELOS, I. F. G. de. Paradoxos Organizacionais, Gestão de Pessoas e Tecnologia na Souza Cruz. RAE-eletrônica, v. 3, n. 2, julho-dezembro, 2004. Disponível em: http://rae.fgv.br/rae-eletronica/vol3-num2-2004/paradoxos-organizacionais-gestao-pessoas-tecnologia-na-souza-cruz

_______. Impactos da tecnologia na gestão de pessoas - um estudo de caso. IN: Revista Administração Contemporânea, vol.9, nº1 Curitiba Jan./Mar. 2005. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S1415-65552005000100007
TANURE, B., EVANS, P. e PUCIK, V. A Gestão de Pessoas no Brasil; virtudes e pecados capitais. Rio de Janeiro: Elsevier-Campus, 2007.

ULRICH, Dave. Recursos Humanos Estratégicos: novas perspectivas para os profissionais de RH. São Paulo: Futura, 2000.

ZANELLI, J.C., BORGES-ANDRADE, J. E. e BASTOS, A.V.B. (org.). Psicologia, organizações e trabalho no Brasil. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

Curriculum resumido da professora Ana Maria Lana Ramos:
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Professora dos seguintes cursos de pós-graduação: 

· MBA em Gestão de Recursos Humanos – disciplinas: Comportamento Organizacional / Política e Planejamento de Recursos Humanos – Universidade Federal Fluminense.

· MBA em Gestão Empresarial e Tecnologia de Informação – disciplina: Gestão de Pessoas – Universidade Federal Fluminense.

· MBA em Logística e Cadeia de Suprimentos – disciplina: Gestão de Recursos Humanos – Universidade Federal Fluminense.

· MBA em Gestão Estratégica de Negócios – disciplina: Gestão Empresarial de Recursos Humanos _ Universidade Federal Fluminense.

· Curso de Especialização em Administração Pública – disciplina: Comportamento Organizacional – Universidade Federal Fluminense.

· MBA em Inovação na Gestão Pública – disciplina: Gestão Estratégica de Pessoas – Universidade do Estado do Rio de Janeiro
Coordenadora do curso de pós-graduação lato sensu, MBA, em Gestão de Recursos Humanos, da Universidade Federal Fluminense.

Consultora de empresas e organizações governamentais.

Projetos desenvolvidos:

Análise organizacional e institucional; diagnósticos de clima organizacional; planejamento estratégico; planejamento estratégico de recursos humanos; assessoramento a gerentes na implementação de mudanças organizacionais; programas de melhoria da qualidade de serviços e produtos; desenvolvimento gerencial; desenvolvimento de equipes de trabalho; gestão do desempenho; e, treinamento e desenvolvimento de grupos profissionais, cargos ou funções diferenciados.

Cursos ministrados:
Aspectos psicossociais do trabalho; saúde mental e trabalho; teorias, modelos e tecnologias de gestão; fundamentos políticos e sociais da teoria organizacional; evolução do pensamento administrativo; administração de recursos humanos; gestão estratégica de pessoas; recrutamento e seleção de pessoal; avaliação de desempenho nas organizações; motivação no trabalho; liderança e habilidades gerenciais; processo decisório; atendimento ao cliente; qualidade na prestação de serviços; e, comunicação organizacional.

II. Apostila de Gestão de Pessoas
1. MODELOS DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

O enfoque contextualista proposto como referência de análise da função recursos humanos (PETTIGREW apud GUTIERREZ, 1995)1 considera o contexto não apenas como um estimulador ambiental que condiciona as ações da organização, mas, sobretudo, como o resultado de estruturas e de ações (processos) promovidos pela própria organização.

Esta característica de retroalimentação inerente aos sistemas abertos é que, em última instância, determina a forma pela qual serão direcionadas as ações organizacionais, tendo em vista não apenas a adaptação das estruturas ao meio, mas também a (re)configuração dos impactos ambientais, ou seja, do contexto em que as organizações estão inseridas.

	VISÃO       TRADICIONAL            DA                 FUNÇÃO RH
	VISÃO CONTEMPORÂNEA DA FUNÇÃO RH

	 Desconsidera a dinâmica organizacional e a ação dos membros da organização.

 A evolução da função RH é vista como resposta a mudanças no contexto externo, visando a funcionalidade do sistema ou da organização.
	 Considera as percepções, ações e estratégias dos membros da organização.

 As transformações da função RH só podem ser compreendidas pela análise da dimensão do PODER (como elemento revelador do jogo dinâmico da interação dos atores na organização).


Os diferentes modelos de gestão de recursos humanos são resultado de uma decisão da própria organização - em geral do seu grupo dirigente - tendo em vista a análise que faz acerca das dimensões de poder presentes entre os diversos atores organizacionais.

_____________________________________________________________________________________________________

1 GUTIERREZ, L.H.S. Recursos humanos: uma releitura contextualista. IN: Revista de Administração de Empresas, v. 35, no 4, SP, jul/ago 1995, p. 72-82. Disponível em: rae.fgv.br/sites/rae.fgv.../10.1590_S0034-75901995000400009.pdf
A perspectiva de evolução da função recursos humanos como uma simples resposta ao contexto externo - isto é, a visão da função de recursos humanos como um processo de desenvolvimento que tende a caminhar gradativamente para um "modelo melhor" a partir dos novos condicionantes do meio - esconde, muitas das vezes, a ação organizacional que de fato dá forma a esta função e que, por sua vez, influencia aquilo que mais parece ser a configuração das forças ambientais.

Assim, as decisões que levam a tais transformações no interior das organizações devem considerar não somente o contexto sócio-político-econômico-cultural que caracteriza a sociedade, mas também a estrutura, a história e a cultura organizacionais e os aspectos políticos e interesses que, a cada momento, estão influenciando sua proposta de mudança.

Neste sentido, pode-se afirmar que não há um modelo de gestão de recursos humanos "neutro", mas sim que serve melhor aos interesses das coalizões de poder dominantes em determinado contexto (GUTIERREZ, 1995). 

Os conceitos básicos para a análise das transformações ocorridas na função recursos humanos envolvem: o contexto em que ocorrem (externo e interno), o conteúdo (ou seja, os temas que se relacionam com a perspectiva de mudança em análise) e o processo (ou forma através da qual a mudança se realiza).

Podemos considerar que os processos de gestão de recursos humanos nas organizações configuram, basicamente, três modelos: Administração de Pessoal, Administração de Recursos Humanos e Gestão Estratégica de Recursos Humanos (também denominada “Gestão de Pessoas”). 

	ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
	ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
	GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS

	 Controle de aspectos jurídicos e administrativos

 Função centralizada

 Valorização do controle 

 Administração burocrática dos contratos (aspectos legais)

 Inexistência de políticas de RH (há regras e/ou procedimentos sem articulação maior com a política global da empresa)

 Função operacional subordinada a uma gerência média
	 Adoção de técnicas modernas para adquirir e manter recursos humanos

 Responsabilidades delegadas aos gerentes

 Valorização das funções técnicas de gestão de RH

 Valorização do desenvolvimento gerencial

 Existência de políticas de RH implícitas, algumas vezes formalizadas

 Função tática subordinada a uma diretoria 
	 Atividades orientadas para a obtenção dos objetivos estratégicos da organização

 Função descentralizada

 Pessoa como fonte de competências e recurso estratégico

 Existência de políticas de RH explícitas, sistematicamente formalizadas e em conformidade com as estratégias corporativas

 Função estratégica subordinada ao principal executivo ou parte integrante do grupo dirigente 


Fonte: Adaptado de Gutierrez, 1995.
TEXTO 1: "As quatro faces da gestão de recursos humanos". IN: TANURE, B., EVANS, P. e PUCIK, V. A gestão de pessoas no Brasil: virtudes e pecados capitais. RJ, Ed. Elsevier, 2007, capítulo 2, p. 19-50.

De acordo com Tanure, Evans e Pucik (2007), podemos verificar quatro faces ou etapas da gestão de pessoas nas organizações, denominada Gestão de Recursos Humanos (GRH). São elas: execução, construção, realinhamento e direção.

A primeira etapa, chamada pelos autores de execução, compreende a realização de tarefas relativas à gestão de recursos humanos, sem que se observe conexão entre essas atividades e a estratégia organizacional. Os processos de execução podem ser divididos em dois grupos: o primeiro, representado pelo departamento de pessoal, em suas funções legais (jurídicas) e burocráticas (de controle); e, o segundo, representado pelos que fazem uso de modernas ferramentas de gestão, sem articulação com a estratégia do negócio.

A segunda face ou etapa corresponde à construção dos fundamentos da gestão de recursos humanos. Nela são estruturadas as atividades básicas e vitais relativas aos recursos humanos com o intuito de atrair, motivar e manter pessoas. A construção dos alicerces da GRH, com atividades de recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, gestão de carreira, gestão de desempenho, gestão de recompensas e relações trabalhistas caracteriza essa etapa.

A terceira etapa, denominada realinhamento, busca compatibilizar a gestão de recursos humanos com  as mudanças do ambiente externo, por meio da parceria entre os gestores operacionais e os profissionais da área de RH, numa função chamada pelos autores de “parceiro de mudanças”. A estrutura teórica que sustenta a terceira etapa é a gestão estratégica dos recursos humanos.   

Na quarta face ou etapa, de direção, os fatores estratégicos e de RH estão profundamente interligados, tendo como propósito desenvolver as capacidades da organização e das pessoas para prosperar num contexto de contínuas mudanças. Aqui, a área de RH desempenha o papel de um “navegador” que transita entre forças contraditórias e duais.

QUESTÕES RELATIVAS AO TEXTO 1:

1. Por que, ao analisar o caso da Nokia (p.31), os autores aconselharam os dirigentes a concentrarem-se na construção dos fundamentos de GRH, em lugar de agir como parceiros estratégicos ou agentes de mudança? Que significa afirmar que algumas vezes “o construtor se transforma num zelador” (p.30)?
2. Como a dualidade “centralização e descentralização” (p.42) deve ser encarada na etapa de “direção”? Como administrar a necessidade de “autonomia” e ao mesmo tempo “integração”?
3. Em relação à longevidade organizacional, que se depreende da análise do caso da L’Oréal (p.45)? Em que consiste o papel da área de RH de “guardiã das perspectivas estratégicas e de longo prazo” (p.45)?
4. Em sua opinião, que modelo de gestão de recursos humanos (ou face da GRH) predomina, hoje, nas organizações brasileiras? Por quê?

2. GESTÃO ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

TEXTO 2: LUCENA, Maria Diva da Salete. Planejamento de recursos humanos. São Paulo: Atlas, 1995, 1ª parte, cap. 3, p. 83-95.  

A principal ferramenta para a implantação da Gestão Estratégica de Recursos Humanos é o Planejamento de RH. Conforme definição proposta por Lucena (1995), o Planejamento de Recursos Humanos compreende "o processo gerencial de identificação e análise das necessidades organizacionais de recursos humanos e o consequente desenvolvimento de políticas, programas, sistemas e atividades que satisfaçam essas necessidades, a curto, médio e longo prazos, tendo em vista assegurar a realização das estratégias do negócio, dos objetivos da empresa e de sua continuidade sob condições de mudanças" (p. 84).

Ao se considerar tal definição, quatro elementos-chaves podem ser apontados como intimamente correlacionados ao sucesso do desenvolvimento do planejamento de recursos humanos.

Em primeiro lugar, a integração deste com o planejamento estratégico da organização, uma vez que o primeiro aponta as necessidades de recursos humanos, enquanto o segundo analisa a qualidade e a quantidade demandadas e cria mecanismos de provisão destes recursos, na forma e no tempo desejados. 

Em segundo lugar, há que se estabelecer a participação gerencial como indutora da gestão de recursos humanos, o que significa dizer que as ações práticas de recursos humanos se deslocam das dependências da "Área de RH", transferindo-se para as salas dos gerentes. Nesta perspectiva, a área de recursos humanos seria apenas um dinamizador do negócio que prepararia as gerências para, de fato, administrarem as pessoas.

Em terceiro lugar, devem ser consideradas as dimensões de tempo para efeito de planejamento de recursos humanos. A ação imediata deste planejamento - a que garante a existência da organização no curto prazo - refere-se ao Plano Anual de Trabalho, o qual define os objetivos e resultados a serem alcançados, os planos e meios para atingi-los e os mecanismos de avaliação de desempenho. Já a ação futura - que pretende dar continuidade à organização no longo prazo - se consolida através do Plano de Sucessão e do Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos. A perspectiva da ação futura visa garantir a sucessão da gerência e das funções técnicas da organização e redimensionar os perfis profissionais requeridos pelo desenvolvimento do negócio. O pressuposto estratégico da análise das dimensões de tempo do planejamento de recursos humanos é o de substituição de uma ação imediatista e reativa pela previsão de tendências futuras a serem vivenciadas pela organização.

Em quarto lugar, há que se garantir a integração dos processos, programas e atividades de recursos humanos, uma vez que seus subsistemas – captação, treinamento, desenvolvimento, avaliação de desempenho e compensação – estão intimamente correlacionados.

Aos gestores, em um modelo descentralizado de gestão, caberá a análise das seguintes questões:

1. Como manter as posições de trabalho devidamente preenchidas?

2. Como dispor de pessoal qualificado?

3. Como estabelecer responsabilidades?

4. Como identificar e direcionar talentos e potencialidades?

5. Como manter a equipe motivada?

6. Como recompensar o pessoal?

7. Como contribuir para o crescimento profissional da equipe?

8. Como manter informações sobre a equipe?

9. Como avaliar o desempenho da equipe e de seus membros?

	PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

	AÇÃO IMEDIATA

(existência da organização)

PLANO ANUAL DE TRABALHO


OBJETIVOS (resultados a serem atingidos),

PLANOS E MEIOS para atingi-los e

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO
	AÇÃO FUTURA

(continuidade da organização)


PLANO DE SUCESSÃO

PLANO DE DESENVOLVIMENTO

PLANO DE CARREIRA


AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO e

IDENTIFICAÇÃO DE POTENCIAL


A concepção do Planejamento de R.H. como estratégia de desenvolvimento organizacional fundamenta-se nos seguintes pressupostos:

· As pessoas (recursos humanos) são o recurso dinamizador do negócio.

· A ação imediatista e reativa deve ser substituída pela previsão de tendências e análise do futuro.

· A ação prática de gestão de pessoas se desloca das dependências das unidades de R.H., transferindo-se para as salas dos gerentes.
A área de recursos humanos passa a funcionar como área prestadora de serviços às demais unidades. Os profissionais de RH assumem o papel de consultores internos, parceiros de negócios e assessores das gerências. 
Nesse sentido, a gestão de recursos humanos dá suporte ao processo decisório organizacional em duas dimensões:

1. Assessoria ao Planejamento Organizacional, por meio de participação nas decisões estratégicas institucionais (Diretoria de RH);

2. Assessoria às gerências, conscientizando e preparando os gerentes para exercerem o papel de administradores de pessoas. 
3. OS SUBSISTEMAS DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

Os principais subsistemas da administração de recursos humanos são:

1. Recrutamento - Conjunto de processos que visam captar recursos humanos interna e externamente à organização. Busca atrair e orientar pessoas potencialmente qualificadas – candidatos – para o provimento de cargos de uma organização. Precedem o recrutamento: a descrição da função e a definição do perfil do candidato.

2. Seleção - Processo de escolha, entre os candidatos recrutados, dos mais adequados aos cargos existentes na organização, visando garantir o atendimento das necessidades da empresa e o alcance dos objetivos organizacionais.

3. Treinamento - Processo educacional aplicado de maneira sistemática e organizada, que visa preparar o empregado para melhor exercer suas funções. Envolve a transmissão de conhecimentos específicos relativos ao trabalho, à tarefa, à organização e ao ambiente, bem como o desenvolvimento de habilidades. Produz mudanças no conjunto de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes (CHA) de cada trabalhador.

4. Desenvolvimento - Processo educacional que visa ampliar, desenvolver e aperfeiçoar o homem para o seu crescimento profissional em determinada carreira na organização. Visa proporcionar ao homem conhecimentos que transcendem o que é exigido no cargo atual, preparando-o para assumir funções mais complexas ou numerosas.

5. Planejamento de Carreira - Processo de planejamento de longo prazo do desenvolvimento dos recursos humanos, tendo em vista a compatibilização dos objetivos individuais com os objetivos organizacionais. O Planejamento de Carreira deve definir as várias carreiras de cargos da organização, bem como os procedimentos (critérios de ascensão), tanto horizontais (por mérito), como verticais (promoção).

6. Remuneração – A remuneração compreende os salários e os benefícios oferecidos. Também conhecido como subsistema de "Cargos e Salários", a gestão da remuneração compreende os processos de análise da função; descrição de cargos; avaliação de cargos; pesquisa de salários; política de remuneração; e construção de estrutura salarial. 

7. Saúde e Segurança no Trabalho - É a área que responde pela segurança industrial, pela higiene e medicina do trabalho relativamente aos empregados da empresa, atuando tanto na área de prevenção quanto na de correção, em estudos e ações constantes que envolvam acidentes no trabalho e a saúde do trabalhador.

8. Gestão do desempenho - É parte de um processo maior de gestão empresarial, que compreende o acompanhamento da consecução de estratégias, objetivos, processos de trabalho e políticas de recursos humanos, entre outros, objetivando ações corretivas e redimensionamento do planejamento de RH. Compreende a análise dos objetivos estratégicos para definir funções; fixar objetivos individuais; avaliar o desempenho funcional; apoiar o desenvolvimento dos indivíduos; desenvolver competências; valorizar por meio da remuneração o desempenho.
4. COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL
TEXTO 3: AGUIAR, M.A.F. Psicologia Aplicada à Administração; uma abordagem interdisciplinar. SP: Saraiva, 2005, cap. 4, p. 107-122.
A Psicologia tem como objeto de estudo o comportamento humano. Uma parte significativa dos fenômenos que a Psicologia estuda provém, é explicada, no e pelo trabalho. Daí o sentido de uma Psicologia do Trabalho.

O estudo da relação homem-trabalho e do comportamento humano no ambiente de trabalho levou à constituição do campo do Comportamento Organizacional. Assim, “Comportamento Organizacional” compreende o conjunto de ações, relações e expectativas humanas dentro do ambiente de trabalho.
As políticas organizacionais, no que se referem ao comportamento humano no trabalho, podem se fundamentar em:

1. Determinismo Sociológico: Os indivíduos devem submeter-se aos interesses, objetivos e valores da organização. Busca a padronização comportamental, por meio de estratégias de condicionamento (rígidos sistemas de recompensas e punições). Promove a massificação e a reificação.
2. Abordagem do “Homem Organizacional”: A inteligência do indivíduo deve ser posta a serviço da organização. Busca a internalização dos valores e pensamentos da organização, por meio do controle e manipulação das informações e do uso de conhecimentos e técnicas das ciências humanas e sociais (falsificação da consciência). Promove a lealdade dos indivíduos a um pensamento único definido pela organização.
3. Abordagem da Corresponsabilidade e Autodeterminação: Os indivíduos devem interagir com a organização e com a sociedade em um processo de comunicação livre de distorções. Busca o consenso, por meio de contínuas negociações coletivas, pautadas por veracidade, autenticidade e justiça. Incentiva a participação nas decisões. Promove o desenvolvimento da consciência crítica dos indivíduos.
O processo de falsificação da consciência nas organizações constitui um mecanismo inconsciente de defesa contra o sofrimento no trabalho. O indivíduo percebe que suas ações (movidas por pulsões internas na busca de realização de seus próprios desejos) contrariam os objetivos das organizações e podem levar ao desprazer (pelo risco de sofrer sanções organizacionais). Assim, desenvolve um mecanismo de defesa em que reprime seus próprios desejos e assume como seus os da organização. O indivíduo cria defesas internas que o levam à fuga, impedindo a percepção objetiva da realidade e dos próprios desejos.

Ao se analisar a relação saúde e sofrimento no trabalho, pode-se constatar que, muitas vezes, as condições de trabalho não favorecem a manutenção da saúde mental. Além disso, a “organização do trabalho” (por meio da gerência e, em especial, da gestão de pessoas) tem intensificado a precarização do trabalho, limitado o coletivo do trabalho, criado metas ‘quantitativas’ não aplicáveis, o que estimula a personalidade narcisista e onipotente (rivalidade, ética comprometida) e a negação do próprio sofrimento laboral.
Os estudos no campo da Psicodinâmica do Trabalho apontam que o encontro entre o desejo do trabalho e a realização obtida implica prazer e, em decorrência, saúde mental. Para que isso ocorra, é necessária a mobilização subjetiva para o trabalho (ressonância simbólica) por meio de três dimensões:

1. Inteligência prática, sabedoria, vivência sobre o ofício, inteligência do corpo (marca pessoal);

2. Espaço público de discussão, socialização, participação, que implica em dois mecanismos: solidariedade e liberdade de expressão (“o conflito é importante para o prazer”);

3. Reconhecimento: reconhecimento do esforço e do próprio sofrimento.

Nesse sentido, deve constituir objetivo das políticas de recursos humanos resgatar a mobilização subjetiva, dando visibilidade às três dimensões estruturantes do trabalho anteriormente citadas: Inteligência prática (marca pessoal, vivência sobre o ofício); Espaço público de discussão; e Reconhecimento.
Ressalta-se também a influência dos seguintes aspectos psicossociais na motivação para trabalhar:

1. AUTONOMIA X HETERONOMIA: a possibilidade de participação efetiva nas decisões relativas ao próprio trabalho favorecem a motivação e o comprometimento do trabalhador. A heteronomia, por sua vez, dificulta a motivação para o trabalho.

2. A PERDA DO SENTIDO DO TRABALHO: a fragmentação do trabalho e criação do trabalho parcelado levam ao processo de alienação do trabalhador, em que se verifica a perda das características ontológicas do trabalho humano (o fato de ser consciente e proposital). Assim, a perda do sentido do trabalho dificulta a motivação para trabalhar.
No intuito de diagnosticar problemas motivacionais relativos ao trabalho, as seguintes questões devem ser esclarecidas:

1. As metas e expectativas de desempenho foram claramente comunicadas e entendidas?

2. O trabalhador tem as habilidades, treinamento e autoconfiança para apresentar o desempenho solicitado?

3. O desempenho é recompensado diretamente e a tempo?

4. O trabalhador tem razões para acreditar que, se o trabalho for realizado, o resultado virá?

5. O resultado é importante para o trabalhador? Sabe-se realmente o que a pessoa valoriza?

6. As variáveis estruturantes do trabalho (sentido do trabalho, autonomia, reconhecimento) estão presentes?
5. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
Os sistemas de informações gerenciais de recursos humanos constituem ferramenta essencial para a consolidação do modelo de gestão estratégica de pessoas, na medida em que integram as informações necessárias à tomada de decisões no campo da gestão de pessoas e permitem a formulação das políticas de RH. 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) vinculadas ao modelo informacional permitem a comparação de diferentes dados agregados e a geração de informação nova, alimentando as decisões, do nível estratégico ao operacional. As TIC, nesse caso, possibilitam gerar e divulgar uma informação nova que pode aperfeiçoar o próprio sistema. Ao aumentar o conhecimento das pessoas sobre a lógica e o objetivo do trabalho e do sistema, a tecnologia da informação permite o questionamento de seus métodos e a sua reconfiguração, se necessário.
Assim, o aperfeiçoamento contínuo de tecnologias voltadas à sistematização de informações sobre os “recursos humanos”, associado à ampliação do acesso a tais tecnologias, torna-se condição fundamental para o êxito da gestão estratégica de pessoas.

Com o objetivo de relacionar as Tecnologias da Informação e Comunicação com a Gestão de Pessoas, propõe-se, pois, a análise do “estudo de caso” apresentado no seguinte artigo:

· MASCARENHAS, A.O.; VASCONCELOS, F. C. de; VASCONCELOS, I. F. G. Impactos da tecnologia na gestão de pessoas - um estudo de caso. IN: Revista Administração Contemporânea, vol.9, nº1 Curitiba Jan./Mar. 2005. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S1415-65552005000100007
TRABALHO FINAL DA DISCIPLINA
Analisar o estudo de caso indicado acima e realizar uma RESENHA CRÍTICA, que estabeleça:

1. Uma síntese dos principais conceitos que fundamentam teoricamente a análise do caso;

2. As conclusões obtidas da análise do caso;

3. A relação das conclusões do caso estudado com as temáticas abordadas na disciplina;

4. A opinião do grupo sobre as possibilidades e limitações ao uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no âmbito da Gestão Estratégica de Pessoas.

O trabalho final poderá ser feito individualmente ou em grupos de até quatro participantes. O trabalho deverá ser impresso e entregue na secretaria do curso até 14/07/2018.[image: image2.png]
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